
Introdução 
A falta de acesso a habitação a preços comportáveis é uma 
questão de grande preocupação na UE. É um problema que 
conduz à situação de sem abrigo, à insegurança habitacional, a 
situações de esforço financeiro e a uma habitação inadequada. 
Além disso, impede os jovens de saírem das casas dos pais. 
Estes problemas afetam a saúde e o bem-estar das pessoas, 
traduzem-se em condições de vida e oportunidades desiguais 
e resultam em maiores custos de saúde, redução da 
produtividade e danos ambientais. O presente relatório 
apresenta os problemas de alojamento físico enfrentados 
pelas pessoas na UE e as políticas para os resolver. Baseia-se 
em dados do inquérito eletrónico Viver, trabalhar e a COVID-19 
da Eurofound, das Estatísticas do Rendimento e das Condições 
de Vida na UE e da contribuição da Rede de Correspondentes 
da Eurofound. 

Contexto político 
A Declaração Universal dos Direitos do Homem das Nações 
Unidas inclui o direito à habitação. O Pilar Europeu dos 
Direitos Sociais estabelece que o acesso à habitação social ou 
a assistência à habitação de boa qualidade devem ser 
assegurados às pessoas necessitadas. A Plataforma Europeia 
de Combate à Situação de Sem-Abrigo tem por objetivo 
garantir que ninguém durma na rua por falta de habitação de 
emergência, que ninguém viva em alojamentos de emergência 
ou transitórios durante mais tempo do que o necessário, que 
os despejos sejam evitados sempre que possível e que 
ninguém seja despejado sem que lhe seja oferecida assistência 
na procura de uma solução de alojamento adequada. De 
acordo com o Plano de Ação sobre o Pilar Europeu dos Direitos 
Sociais, a implementação do Pacto Ecológico Europeu – em 
primeiro lugar, através da iniciativa «Impulsionar uma Vaga de 
Renovação na Europa para tornar os edifícios mais ecológicos, 
criar emprego e melhorar as condições de vida» – contribuirá 
para aliviar a pobreza energética e melhorar a qualidade da 
habitação. A situação da habitação na Europa será afetada por 
mudanças a longo prazo na produção e no consumo de 
energia decorrentes da transição ecológica, do aumento da 
digitalização e do envelhecimento das sociedades europeias.  
A prática do teletrabalho tornou-se mais comum durante a 
pandemia da COVID-19, o que significa que muitas casas 
passaram também a ser locais de trabalho. A guerra entre a 
Rússia e a Ucrânia criou a necessidade de alojar um grande 
número de refugiados e fez aumentar as faturas dos serviços 
públicos. 

Principais conclusões 
£ Na última década, a aquisição de habitação própria na UE 

diminuiu, impulsionada por uma queda na aquisição de 
casa própria entre os jovens. Registou-se um aumento do 
número de europeus que vivem em apartamentos, 
concentrados nas cidades e nos subúrbios. 

£ A idade em que, pelo menos, 50 % das pessoas na UE 
estavam a viver fora da casa dos pais aumentou de 26 para 
28 anos entre 2007 e 2019. Entre 2010 e 2019, a Espanha, a 
Croácia, a Itália, Chipre, a Bélgica, a Grécia e a Irlanda 
enfrentaram os maiores aumentos do número de pessoas 
com idades compreendidas entre os 25 e os 34 anos que 
viviam com os seus pais. 

£ A percentagem do rendimento gasto em habitação 
diminuiu para os proprietários de casa própria de 18 % em 
2010 para 16 % em 2019, tendo aumentado para os 
arrendatários de 28 % para 31 %. De entre as pessoas que 
gastam pelo menos 40 % dos seus rendimentos com a 
habitação, 60 % afirmam ter dificuldades em fazer face às 
despesas. No entanto, entre as pessoas que gastam 
menos de 20 % dos seus rendimentos em habitação, 42 % 
continuam a ter dificuldades em fazer face às despesas. 

£ Em média, os proprietários de casa própria têm 
rendimentos mais elevados do que os arrendatários e 
enfrentam menos problemas com a sua habitação. No 
entanto, nos 15 países com elevadas percentagens de 
proprietários sem hipoteca (todos os países pós-comunistas 
e do sul da Europa) entre 10 % e 24 % estão em risco de 
pobreza, e muitos não se podem dar ao luxo de manter as 
suas casas a uma temperatura adequada. 

£ Os arrendatários do mercado privado encontram-se numa 
situação particularmente precária; 46 % sentem que 
correm o risco de ter de abandonar o seu alojamento nos 
próximos três meses por já não o poderem pagar, e 
referem mais problemas de má eficiência energética do 
que os arrendatários de outros tipos de habitação. 

£ Em todos os Estados-Membros, as pessoas na metade 
inferior da distribuição de rendimentos estão menos 
satisfeitas com as suas casas do que as pessoas na metade 
superior. A diferença é menos acentuada no âmbito da 
satisfação com a área circundante à habitação, motivada 
pelo facto de as pessoas de agregados familiares com 
rendimentos mais baixos estarem mais satisfeitas com a sua 
área local do que com a sua casa. De modo geral, as pessoas 
consideram particularmente problemática a fraca eficiência 
energética das suas habitações e o acesso insuficiente aos 
transportes públicos, especialmente nas zonas rurais. 

£ Os equipamentos habitacionais e o meio envolvente 
ganharam importância durante a pandemia. Para os 
teletrabalhadores, uma boa ligação à Internet e um 
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espaço suficiente tornaram-se mais importantes, tal como 
um ambiente tranquilo e o acesso a um parque. O acesso 
a transportes públicos e a infraestruturas que facilitem as 
deslocações a pé e a utilização de bicicletas e cadeiras de 
rodas tornou-se mais importante, em particular para as 
mulheres e as pessoas com dificuldades em fazer face às 
despesas. 

£ Cerca de três quartos dos Estados-Membros da UE 
dispõem de programas inspirados nas políticas de 
prioridade à habitação, que oferecem alojamento físico, 
muitas vezes partilhado, a pessoas sem abrigo, embora, 
por vezes, apenas se estas colaborarem com os serviços. 
Poucos programas têm capacidade para acolher mais de 
1 % da população sem abrigo do país. A habitação social 
desempenha frequentemente um papel fundamental na 
prevenção e resolução do problema da população sem 
abrigo. 

£ Tanto os Estados-Membros com mais habitação social 
como os que têm menos habitação social têm listas de 
espera. Embora em alguns países o direito seja verificado 
apenas uma vez, noutros países é verificado regularmente, 
e as pessoas têm de abandonar a habitação social ou pagar 
rendas mais elevadas se o seu rendimento aumentar. 

£ As percentagens de agregados familiares que recebem 
subsídios de arrendamento são particularmente elevadas 
em França (21 %), nos Países Baixos (18 %) e na Finlândia 
(14 %), e inferiores a 2 %, por exemplo, na Bélgica, em 
Chipre, na Estónia, na Lituânia e na Roménia. Por vezes, o 
apoio de outros benefícios (por exemplo, o rendimento 
mínimo) desempenha um papel importante na 
acessibilidade das habitações. 

£ Os grupos de pessoas que necessitam de benefícios em 
matéria de habitação e que, no entanto, não têm direito 
aos mesmos incluem arrendatários sem contratos formais 
de arrendamento, pessoas sem morada fixa, pessoas em 
alojamento partilhado, determinados grupos de 
migrantes e cidadãos móveis, e pessoas com baixos 
rendimentos pouco acima do limiar de elegibilidade. 
Outros têm direito a benefícios, mas não os recebem. 

£ O apoio à aquisição de habitação própria tende a 
beneficiar mais as famílias com rendimentos mais 
elevados do que as famílias com rendimentos mais baixos 
e a estimular o recurso a hipotecas mais elevadas, fazendo 
subir os preços das casas e colocando as pessoas em risco 
de sobre-endividamento. 

Indicadores para políticas 
£ As políticas de prioridade à habitação para as pessoas 

sem abrigo, ou que estão prestes a sê-lo, têm de ser 
reforçadas. As habitações deverão ser independentes, 
estáveis e verdadeiramente incondicionais em matéria de 
envolvimento com os serviços de apoio para garantir o 
acesso à habitação. 

£ A fim de evitar despejos ou facilitar a deslocação para 
casas a preços acessíveis, o apoio tem de ser ativado 
automaticamente quando é emitido um aviso de despejo. 
No entanto, idealmente, o apoio deveria ser prestado 
numa fase mais precoce, quando as dificuldades de 
pagamento surgem pela primeira vez. 

£ Os arrendatários privados com baixos rendimentos 
precisam de ser mais bem apoiados. Em vários Estados-
Membros, o controlo das rendas desempenha um papel 
importante na proteção dos inquilinos contra o aumento da 
renda. No entanto, não deve criar desigualdades, 
colocando os novos arrendatários numa situação de 
desvantagem, nem deve implicar desincentivos para que os 
arrendatários de longa data se mudem para habitações que 
melhor correspondam às suas necessidades em evolução. 

£ Com o aumento das taxas de juro do empréstimo 
hipotecário, os decisores políticos não devem ignorar os 
proprietários de habitações com taxas de juro variáveis 
que não podem suportar o aumento das prestações. 

Devem também tomar medidas para evitar que tais 
situações ocorram no futuro. 

£ Deve ser prestada atenção aos grupos em situações 
vulneráveis de qualquer natureza, incluindo também os 
afetados pelo custo de vida que está a aumentar mais 
rapidamente do que os rendimentos, bem como os 
proprietários de imóveis sem hipotecas com dificuldades 
em pagar contas de serviços públicos. 

£ Os benefícios em matéria de habitação e a habitação 
social prestam apoio a muitas pessoas na UE, mas existem 
diferenças significativas entre os Estados-Membros. Nos 
Estados-Membros, os decisores políticos devem 
acompanhar atentamente a utilização dos apoios 
prestados e avaliar as desigualdades, a fim de assegurar 
que o acesso é garantido e que o apoio chega aos grupos 
que dele necessitam. 

£ Os decisores políticos que se preocupam com a 
incapacidade de apoiar as pessoas com rendimentos 
ligeiramente superiores a um determinado limiar devem 
evitar limiares fixos de rendimento para os direitos a 
benefícios em matéria de habitação. Devem também ser 
abordados os desincentivos ao aumento dos rendimentos. 

£ As desigualdades entre os arrendatários de habitações 
sociais cuja situação financeira melhorou e as pessoas em 
listas de espera de habitações sociais podem ser resolvidas 
através da concessão de apoio financeiro para o 
pagamento de rendas sociais que dependem de situações 
individuais, de benefícios em matéria de habitação para 
pessoas que vivem noutros tipos de arrendamento e do 
aumento da oferta de habitações sociais. 

£ As medidas gerais de proteção social, tais como um 
rendimento mínimo e um bom acesso aos serviços 
(incluindo educação e cuidados de saúde), podem ser 
fundamentais para garantir habitações a preços acessíveis. 

£ Os benefícios em matéria de habitação, determinados em 
função dos custos de habitação (incluindo os custos de 
energia) e do rendimento, podem prestar apoio imediato 
em situações de crise emergentes. Aquando da 
introdução de reformas ao nível destes benefícios, os 
decisores políticos devem ter em conta a contribuição 
para a resiliência que esse apoio proporciona. 

£ Para aumentar a oferta de habitação, é necessário renovar 
e construir imóveis, o que prevê um papel fundamental 
para uma mão de obra qualificada. É igualmente 
importante reduzir o número de casas desocupadas e, se 
necessário, devem ser introduzidas melhorias para 
assegurar a adequabilidade das habitações. 

£ A eficiência energética das habitações está afeta à distribuição 
de um grande volume de fundos. Estes têm de chegar aos 
grupos de rendimento inferior, devendo protegê-los dos 
futuros aumentos dos preços da energia. Simultaneamente, 
devem ser implementadas iniciativas para melhorar a 
adequação destas habitações a uma escala mais alargada, 
tais como melhorias na qualidade da habitação. 

£ Ao melhorar a adequação da habitação, será necessário ter 
em conta as necessidades atuais e futuras dos habitantes. 
Uma casa não pode ser considerada isoladamente das 
suas zonas circundantes, incluindo os seus aspetos físicos, 
sociais e a disponibilidade de serviços. 

£ A habitação deve ter melhor acesso aos transportes 
públicos e a outros modos de transporte ativos para os 
residentes, o que contribuiria para a transição ecológica e 
reduziria os custos do transporte.  
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